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RESUMO: O trabalho discorre sobre aimportancia de diversos referenciais da bioética ao se enfocar a reabilitagéo. Alerta para a discus-
sdo das chamadas bioéticas que, de certa forma podem descaracterizar a propria Bioética pois esta, enquanto ética, pressupde equacio-
namento de conflitos e opgéo de valores. As questdes e os desafios bioéticos na reabilitacéio envolvem paciente, equipe de profissionais
dasaude, familia e sociedade, abrangendo desde problemas técnicos, profissionais, educativos, sociolégicos até econométricos e legais.
S&o todos atores e setores importantes, ora preponderando uns, ora outros. Dessa série de ponderacdes o tema Bioética e Reabilitacao
implica na discussao das questdes éticas seja na formagéo do profissional da satide, na organizagéo e na prestacao de servigos profis-
sionais, na organizacao e na prestacéo de servigos institucionais, seja no sistema econémico-social. Vulnerabilidade, discriminagao,
estigmatizacao, equiidade, justica, preconceito, solidariedade e assistencialismo séo referenciais que balizam este artigo além dareviséo
de literatura sobre o tema.
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ABSTRACT: The work discusses the importance of considering different references of bioethics when we focus on rehabilitation. It calls
the attention to the question of bioethical calls that in a way can deprive it of its distinctive characteristics, which, in being ethical,
supposes conflict resolution and option for values. Bioethics questions and challenges on the field of rehabilitation involve patients, the
team of health professionals, the family and society, including problems that range from the technical, professional, educative, and
sociological to econometrical and legal ones. They are all important actors and sectors and sometimes this or that one has a temporary
primacy. Stemming from this series of reflections the theme Bioethics and Rehabilitation implies the discussion of ethical questions both
in the formation of health professionals, in the organization and the professional supplying of services, the organization and the
institutional supplying of services and in the economic-social system. Vulnerability, discrimination, stigmatization, equity, justice, pre-
conception, solidarity and assistancialism are references that organize this article beyond the literature review on the subject.
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condicion ética, implica la resolucion de conflictos y la opcién por valores. Las preguntas y los desafios bioéticos en la rehabilitacion
incluyen el paciente, el equipo de profesionales de la salud, la familia y la sociedad, envolviendo desde problemas técnicos, profesio-
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BIOETICAE REABILITACAO

Por ser bastante jovem, a Bioé-
tica acaba sendo adjetivada (ou ape-
lidada) como soe acontecer com 0s
jovens.

Por isso, “Bioeticistas” (ai in-
cluidos todos os que assim se inti-
tulam), s&o tentados a criar meca-
nismos semanticos (apelidos) para,
dando a impresséo de estar crian-
do algo profundo, associar seu no-
me a uma “nova” bioética.

Assim, cria-se a Bioética disso,
a Bioética daquilo; o isso e ou
aquilo ou € um “principio” ja bati-
do ou é uma das facetas envolvi-
das nos conflitos éticos.

Em decorréncia, ao lado da “no-
vidade” apela-se para o lugar co-
mum, dito agora de forma associada
ao recurso semantico, como se fosse
o melhor fruto da maior profundi-
dade de uma elucubracéo filosofica.

Assim, ndo seria de se estranhar
que, aqui, também féssemos tenta-
dos a utilizar tal mecanismo, crian-
do a “Bioética da Reabilitacdo” ao
lado da “Bioética da vulnerabilida-
de”, da “Bioética da Solidariedade”,
da “Bioética Autonomista”, da “Bioé-
tica da Sinceridade”, da “Bioética
da Nao Estigmatizacdo” e de outras
“bioéticas”.

Obviamente, qualquer dessas
bioéticas, de certa forma podem
descaracterizar a prépria Bioética
e isso porque a Bioética, enquanto
ética, pressupde equacionamento
de conflitos e opc¢éo de valores. E
ai ndo ha principio ou faceta sobe-
rana, “depende” da situacéo. Assim,
a adesdo preliminar ao que quer
gue seja, ndo deixa de ser, em sen-
tido mais amplo um “preconceito”,
0 que ndo é compativel com o
exercicio ético, essencialmente
pluralista em todos os sentidos.

Assim, ndo empregaremos a
expressao "Bioética da Reabilita-
¢ao” mas Bioética e Reabilitagao.

Obviamente, na reabilitagcéo,
com certa frequiéncia, alguns refe-
renciais da Bioética assumem papel
preponderante, mas ndo exclusivo
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e nem generalizavel; ndo sdo nem
exclusivos, nem soberanos, po-
dendo ser hierarquizados de acor-
do com cada situacéo e com o tipo
de conflito.

Da mesma forma, os chama-
dos principios (preferimos deno-
minar também de referenciais
para ndo configurar adeséo incon-
teste a nenhum deles), seréo tam-
bém considerados dentro, porém,
de uma visao de “aquém e além
do principialismo”.

As questoes e os desafios bioéti-
cos ha reabilitacdo envolvem pa-
ciente, equipe de profissionais da
salde, familia e sociedade, abran-
gendo desde problemas técnicos,
profissionais, educativos, sociolégi-
Ccos até economeétricos e legais. Sdo
todos atores e setores importantes,
ora preponderando uns ora outros.

Isso significa que no caso de
reabilitac@o estabelece-se abran-
gente (a0 mesmo tempo extrema-
mente variavel) rede de inter-rela-
¢Oes humanas, carregadas de con-
teddo ético.

Por mais profundo que sejam
estas inter-relagbes, envolvendo
mais diretamente um ou outro ator,
o ponto fundamental que devera
nortear os equacionamentos bioé-
ticos, diz respeito ao proprio pacien-
te. E em func&o do suijeito da reabi-
litacdo que se devem avaliar os de-
safios éticos, por mais relevante que
possa parecer, em cada caso, a pro-
blemética ética atingindo os outros
atores ou setores.

Outros autores como Cardol,
De Jong e Ward (2002) discorrem
sobre a importancia ética em rea-
bilitacdo, enfocando a passagem
de um modelo biomédico imposi-
tivo na realizagao de técnicas de
reabilitacdo para um modelo cen-
trado na perspectiva do paciente,
respeitando a sua autonomia.

O centro de toda a atencéo sera
pois o paciente; em funcao dele é
gue se devem hierarquizar os de-
safios éticos.

Dai decorrem, de imediato, cin-
co ponderagoes:

— até que ponto o sujeito esta pre-
parado (ou esta sendo prepara-
do) para participar dos desafios
éticos, definindo e defendendo
seus interesses;

— até que ponto o0 sujeito “esta
sendo ouvido”, entendido e res-
peitado em suas definicles;

— até que ponto a equipe de pro-
fissionais de satde foi ou esta
preparada para tal.

— até que ponto os diversos se-
tores e segmentos da socieda-
de estdo “ouvindo” o sujeito da
reabilitacéo;

— até que ponto o sistema social
(ai incluidos todos os segmentos
envolvidos no caso, desde siste-
ma de salide, de seguro, de legis-
lacao) esta disposto arespeitar as
definicdes e os desafios propos-
tos pelo sujeito da reabilitacéo.
Dessa série de ponderacdes de-

corre que o tema Bioética e Rea-
bilitacdo implica na discusséo das
guestdes éticas seja na formacéo
do profissional da saude, na orga-
nizacéo e na prestacao de servi-
¢os profissionais, na organizacéo
e na prestacao de servicos institu-
cionais, seja no sistema econdmi-
co-social.

Blackmer (2000 e 2002) enfati-
za a importancia da ética na medi-
cina de reabilitacéo frente ao avan-
¢o tecnolégico que, com 0 aumento
da expectativa de vida dos pacien-
tes, abre perspectivas de discusstes
sobre dilemas éticos que envolvam
afuncionalidade dos pacientes, alo-
cacao de recursos e selecdo dos pa-
cientes. Este mesmo autor como
também Sliwa e col., em 2002, dis-
correm sobre discussoes éticas em
reabilitacdo encorporados no trei-
namento dos residentes de fisiatria
gue levam a uma mudanca de pos-
tura frente aos conflitos éticos que
surgem. Outros trabalhos como o
de Kirschner e col., (2001) também
enfatizam esses pontos.
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Tanto na reabilitacéo fisica co-
mo na psiquica esta implicita, em
maior ou menor grau, uma reabi-
litacdo social.

Na prépria reabilitagdo social
pode estar (e freqlientemente esta)
implicita a necessidade de reabili-
tacdo psiquica e ou fisica (dai com
frequéncia falar-se em reabilitacdo
psicossocial). No final do séc. XX e
no inicio do século XXI, a reabilita-
¢ao psicossocial cresceu muito jun-
to aos pacientes terminais como
uma atividade dos cuidados palia-
tivos (Olson, Cristian, 2005) como
também com pacientes drogaditos
ou portadores de alteractes de hu-
mor, distarbios psicéticos e outras
afeccdes mentais (Grasset et al.,
2004). Por outro lado existem ca-
sos de reabilitacdo quase que genui-
namente social, caso dos chamados
“excluidos”.

Blackmer (2000 e 2002) enfati-
za a importancia da ética na medi-
cina de reabilitac&o frente ao avan-
¢o tecnoldgico que, com o0 aumento
da expectativa de vida dos pacien-
tes, abre perspectivas de discusstes
sobre dilemas éticos que envolvam
afuncionalidade dos pacientes, alo-
cacao de recursos e selecao dos pa-
cientes. Este mesmo autor como
também Sliwa e col., em 2002, dis-
correm sobre discussoes éticas em
reabilitacdo encorporados no trei-
namento dos residentes de fisiatria
gue levam a uma mudanca de pros-
tura frente aos conflitos éticos que
surgem. Outros trabalhos como o
de Kirschner e col., (2001) também
enfatizam esses pontos.

A expresséo reabilitagdo (com
énfase no “re”) esta fortemente asso-
ciada, como alias registram os dicio-
narios, a duas idéias: a da “restitui-
¢a0” e a de normalizagao” — restituir
ao “normal”, ao “estado anterior”.

Ha casos em que a situacéo néo
€ a de "restituir” ou de “readquirir”
mas a de simplesmente “adquirir”
— adquirir o que se deve ter, como
ser humano — néo se trata da idéia

de “devolucéo” (do que néo se ti-
nha) mas do reconhecimento do
direito ético a aquisicao.

Aqui se situam, por exemplo,
os excluidos da sociedade, aque-
les que ndo usufruem ou possuem
os direitos béasicos de todo cida-
déo e de todo ser humano. Vivem
em condi¢des sub-humanas e para
as quais nem sempre a sociedade
sente ser de sua responsabilidade
qualquer esfor¢o para correcéo de
situacdo eticamente injustificavel
e insustentavel. Ndo cabe aqui
como, alids, em toda reflex&o bioé-
tica, nenhum maniqueismo e a
guisa de “Etica de Conveniéncia”
(Hossne, 2003) apelar-se para pa-
radigmas rigidos.

Da mesma forma, os referen-
ciais basicos da Bioética (que para
alguns séo principios) como auto-
nomia, ndo maleficéncia, benefi-
céncia e justica poderdo estar em
conflito, prevalecendo, em cada
situacdo, um ou outro desses re-
ferenciais, em nossa opiniéo.

As consideracoes feitas até aqui,
a nosso Vver, permitem privilegiar
alguns elementos importantes,
por serem comuns a toda situagéo
de reabilitacdo, que tém fortes
implicacdes éticas: vulnerabilida-
de, discriminac&o, estigmatizacéo,
preconceito, equidade, justica, so-
lidariedade.

1. Vulnerabilidade

No sentido amplo da palavra to-
dos nds somos vulneraveis, em qual-
quer sentido e a todo 0 momento.

Nem a invulnerabilidade fisica
os deuses mitolégicos conseguiram
oferecer: Aquiles, banhado no rio
Stix, seguro pelo pé, tinha o “corpo
fechado”, mas n&o no calcanhar.

Se todos somos vulneraveis, por
que falar-se, entdo na discusséo bioé-
tica (sobretudo na pesquisa), em in-
dividuos ou grupos vulneraveis?

E que se parte do principio de
que tais individuos e ou grupos
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estdo sujeitos a maior vulnerabili-
dade, além daquela que é comum
atodos nos.

E para que néo restem duvidas,
alguns textos de bioética, como por
exemplo, as diretrizes éticas da pes-
guisa envolvendo seres humanos
(Resolugéo 196/96 do Conselho
Nacional de Saude) vinculam a
vulnerabilidade a possibilidade de,
em qualquer medida, ocorrer re-
ducéo e ou limitacdo da capacida-
de de auto determinacéo; em ulti-
ma analise, reducédo da capacidade
de, por qualquer motivo, o ser hu-
mano ter limitadas ou diminuidas
suas capacidades de “defender-se”
e “defender” seus interesses.

Obviamente, ndo se quantifica a
vulnerabilidade, como também nao
se quantifica autonomia ou auto
determinacao.

Neste sentido, portanto, vulne-
rabilidade é um referencial teérico
e pratico de utilidade ética.

O sujeito de reabilitacdo esta
submetido a uma série de fatores
gue levam a maior vulnerabilida-
de — a dependéncia é um dos for-
tes componentes. A vulnerabilida-
de (e sobretudo a dependéncia)
pode atingir graves extremos, nem
sempre verbalizados pelo sujeito e,
com certa freqiiéncia ndo devida-
mente avaliados pela equipe, pela
familia e pela sociedade.

A vulnerabilidade atinge e é
propria do sujeito de reabilitacao,
mas envolve, atinge e comprome-
te também os demais atores.

Espera-se desses atores, primei-
ro do mais nada, que reconhecam
e identifiquem o estado de vulnera-
bilidade, o que impde eticamente o
compromisso ou o dever de saber
elaborar essa vulnerabilidade. O
processo de elaboracdo implica, sem
davida, no estabelecimento de pro-
tecéo a essa vulnerabilidade.

E aqui, a nosso ver, entra um
forte componente de ordem ética:
0 equacionamento da protecéo.
Qual protecéo?
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Protecdo cémoda do paterna-
lismo, que reconhece a vulnerabi-
lidade e sua implicagdo na auto-
nomia do sujeito, mas que, para-
doxalmente, sufoca mais ainda a
capacidade de auto-determinacé@o
sob o manto de “protecéo™?

Protecdo ha que se fazer no
sentido de fomentar, estimular (so-
bretudo, saber respeitar) a auto-
determinacéo do sujeito.

Protecdo que reduz ou limita
mais ainda a capacidade de auto-
determinacdo nao é protecédo do
sujeito, pode ser apenas um “tipo
de protecdo”, do ator ou atores en-
volvidos. Proteger é saber elaborar
e permitir que o sujeito da reabili-
tacéo elabore sua vulnerabilidade.

A adequada elaboracéo da vul-
nerabilidade, em conjunto com o
sujeito, € um passo e um processo
importante na reabilitacdo, no
sentido de incremento da autono-
mia e dai, reducéo da prépria vul-
nerabilidade.

Disposi¢éo para reconhecer a
vulnerabilidade e disposicéo para
elaboracéo séo elementos éticos
fundamentais.

2. Discriminacdo

E obvio que, do ponto de vista
ético, no que se refere a atencao e
cuidados de salde, nédo cabe ne-
nhum tipo de discriminacdo no
sentido de segregacéao pejorativa,
de nenhum sujeito de reabilitacéo.

Na prética diaria, porém, nao
sao raras atitudes de discriminacéo
nesse sentido, seja na pratica da
assisténcia a saude, seja nas prati-
cas sociais.

Vale lembrar que discriminar
também significa distinguir, discernir.

Distinguir, discernir para o me-
lhor exercicio da autonomia e de
protecédo a vulnerabilidade poderia
até ser aceito e até mesmo desejavel.

Infelizmente, porém, o sujeito
da reabilitacéo esta sempre sob o
risco de ser discriminado no senti-
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do de segregacao, de afastamento,
de separacéo.

Ora, segregar, separar, afastar
€ um ato incompativel com os pre-
ceitos éticos, atentando contra a
dignidade do ser humano.

Do ponto de vista da bioética
€ consenso que separagao ou se-
gregacéo (asilo, internacao, pri-
sdo), afastamento (exilio) é fator,
de per se, capaz de reduzir a capa-
cidade de autodeterminacgdo (au-
tonomia) de todo ser humano.

Tanto é assim que, na pesqui-
sa em seres humanos conside-
ram-se tais situac6es como de vul-
nerabilidade.

Reconhecendo a possibilidade da
discriminacéo (no sentido de sepa-
rac&o ou segregacao) com prejuizos
ao atendimento médico ao sujeito
de reabilitacio, o Codigo de Etica
Médica (1988) estipula (e o faz em-
blematicamente em seu 1° artigo):

Artigo 1° — A Medicina é uma
profissao a servico da satde do ser
humano e da coletividade e deve
ser exercida sem discriminacéo de
qualquer natureza. (grifo nosso).

E, no capitulo referente a Di-
reitos Humanos volta a afirmar:

Art. 47 — E vedado ao médico
discriminar o ser humano de qual-
quer forma ou sob qualquer pre-
texto. (grifo Nnosso)

A questdo da discriminacao,
no Codigo de Etica Médica, é tam-
bém focalizada para o lado do mé-
dico (artigo 20) quando diz:

Art. 20 — E direito do médico
exercer a medicina sem ser discri-
minado por questdes de religido,
sexo, raca, necessidade, cor, opgcao
sexual, idade, condic&o social, opi-
nido publica ou de qualquer outra
natureza. (grifo nosso).

E claro que existem situacdes
especiais em que a separacao se im-
p0e, seja para melhor protecédo do
sujeito seja para a adequada pre-
vencao e protecéo da sociedade. E
0 caso da reabilitacdo em doengas
ou em situacdes clinicas em que

estaindicado o “isolamento” do su-
jeito. Mas sempre tal medida deve
ser devidamente avaliada quanto
asuareal indicacao.

O que ndo cabe e, infelizmen-
te, ocorre nas praticas sociais € a
segregacdo sem sentido, apenas
porque o sujeito esta em reabilita-
¢ao (aqui estamos falando de todo
e qualquer tipo de reabilitagéo).

3. Estigmatizacao

Quase sempre associada a dis-
criminacao, a estigmatizacéo pode
ocorrer, porém sem discriminacéo
no sentido de segregacgéo. No en-
tanto, sempre serd uma segrega-
¢do, ainda que simbdlica.

O estigma pode assumir diferen-
tes feicGes e se fazer por diversos
mecanismos mas sempre estara as-
sociado ao proprio significado da
palavra estigma: marca ou sinal in-
famante, qualificacdo pejorativa.

Os proéprios dicionarios regis-
tram estigmar como “marcar com
ferrete por pena infamante, acusar
como autor de agdo infame, cen-
surar, condenar... (Holanda, 1986).

O ato de estigmatizar atinge
justamente o sujeito que esta com
sua vulnerabilidade exacerbada e,
gue, pelo ato de estigmatizar, esta
vulnerabilidade aumenta mais.

O ato de estigmatizar &, portan-
to, do ponto de vista ético, sempre
absolutamente inaceitavel, contra-
riando e prejudicando a prépria
esséncia da bioética.

No entanto, o ato de estigmati-
zar, infelizmente, ocorre ndo raras
vezes e 0 mais grave, € praticado
por alguém que é capaz de jurar
gue nao estigmatiza ninguém.

Ha também um tipo de “estig-
ma” sub-repticio: gritar ou falar
alto porque o sujeito da reabilita-
¢ao é cego (ndo surdo) ou explicar
auma pessoa medianamente capaz
de entender qualquer explicacéo
sobre uso de uma prétese como se
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fosse deficiente mental por ter que
utilizar muleta.

Recentemente um professor uni-
versitario em fase final de recupe-
racdo de uma fratura de fémur foi
desalojado de seu assento no avido
pela comissaria por “ser aleijado”,
nao pode sentar-se proximo a sai-
da de emergéncia. O estigma ai foi
“aleijado”.

Discriminar e estigmatizar na
area da saude é um fenébmeno que
vem de ha muito tempo. Assim,
0s primeiros hospitais e asilos
sempre eram localizados nas areas
periféricas da cidade para “escon-
dé-los” do resto da sociedade.

Isso ocorreu com os tuberculo-
s0s, 0s portadores de hanseniase,
de perturbacdes mentais.

A proposito vale transcrever as
seguintes frases do livro do Levi-
tico “O Senhor falou a Moisés e Aardo
dizendo: “Quando alguém tiver na
pele do seu corpo algumainflamacao,
erupcao ou manchabranca com apa-
réncia do mal da lepra, sera levado
ao sacerdote Aardo ou a um de seus
filhos sacerdotes. “Se 0 homem estiver
leproso, € impuro, e como tal o sacerdo-
te o deve declarar. O homem atingido
por este mal andara com as vestes ras-
gadas, os cabelosemdesordemeabar-
ba coberta gritando: “Impuro! Impu-
ro”. Durante todo o tempo em que es-
tiver leproso serd impuro, e, sendoim-
puro, deve ficar isolado e morar fora
do acampamento”.

A historia da humanidade ofe-
rece varios exemplos de discrimi-
nacao e de estigmatizacéao.

O trecho do livro do Levitico
foi, porém, escolhido, como exem-
plo para demonstrar que se nao se
extinguiu a discriminagdo e ou es-
tigmatizacdo, muita coisa mudou.

Assim, transcreve-se 0 seguin-
te trecho escrito por Pe. Virgilio,
SS.P. (2006):

“Eindtil negarmos: estamos sempre

de prontid&o para, escandalizados,

rasgar nossas vestes perante a vio-
|éncia das leis antigas, que enxota-

vam o hanseniano paraforadacon-

vivéncia social. Ao mesmo tempo,

porém, deveriamos ficar envergo-

nhados da maneira pela qual tra-

tamos os “diversos de hoje”.

Vale assinalar, a propdsito, que
o lema da CNBB para 2006 é “Le-
vanta-te e vem ao meio” focado
no deficiente fisico.

4. Equidade

Fregiientemente se usa a ex-
presséo equidade em conjunto com
igualdade. H4, inclusive, textos em
gue de maneira confusa se consi-
dera eqliidade como igualdade.

Na realidade, equidade pode
ser totalmente diferente de igual-
dade, embora, aparentemente de
modo paradoxal a equiidade possa
ser maneira, modo ou meio para
se atingir determinada igualdade.

Explico-me: quem necessita da
reabilitacdo nem sempre pode ser
tratado de modo igual aquele que
nao necessita de reabilitagdo. Ou até
mesmo pode haver situacbes em
gue todos os sujeitos necessitam de
reabilitacdo, mas encontram-se em
situacBes desiguais e, por isso de-
vem ser tratados com equidade.

Isto é, as desigualdades devem
ser cuidadas e tratadas de maneira
desigual para se atingir igualdade.

A equidade exige pois que se
trate de maneira igual o que for
igual e de maneira desigual o que
for desigual para atingir a melhor
igualdade, isto €, a almejada, e
desejavel.

Nem sempre, mesmo quando
se reconhece a necessidade ética de
tratar de maneira desigual os desi-
guais, se aplica o preceito.

E mais “comodo’”, e atende me-
lhor & burocracia, o tratamento
igual para a desigualdade, mesmo
sabendo que, com isso, aumenta a
desigualdade.

E mais f4cil assumir o que da me-
nos “trabalho” do que, corajosa-
mente, enfrentar as desigualdades.
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Somos iguais enquanto a igual-
dade nos dignifica como seres hu-
manos e somos desiguais apenas
guando as diferencas nos descarac-
terizam como seres humanos.

A equidade exige em primeiro
lugar aidentificacdo das diferencas,
das desigualdades; segue-se a de-
vida avaliacéo de tais desigualdades
e, em seguida, o planejamento e a
adocéo das medidas para equacio-
namento e obtencéo da igualdade
desejada.

Isso € muito mais complexo do
gue o comodismo de aplicar, “tout
court”, medidas de ‘“igualdade”; ai
nao ha nem a busca de identifica-
¢ao das desigualdades comtodas as
suas consequéncias. Em tudo e,
mais ainda na reabilitacdo, esse “co-
modismo” aparentemente correto,
€ um paradoxo pois ndo “reabilita”
e pode “desabilitar” ainda mais.

5. Justica

E extremamente rica a litera-
tura filosofica, juridica e social a
respeito do conceito de justica e sua
relevancia nas relacdes humanas.

Demécrito, ha 25 séculos, ja
deixara registrado que “aquele
gue comete injustica é mais des-
gracado do que aquele que a so-
fre” e “belo é conter o homem in-
justo; ou ao menos ndo participar
de sua injustica”.

Justica é também o tema cen-
tral de uma das pecas mais insti-
gantes da filosofia grega, a “Repu-
blica de Platdo”. Justica como refe-
rencial ético vem sendo analisada
e discutida através dos tempos.

Importa aqui assinalar e co-
mentar alguns aspectos da justica
distributiva referente a alocagéao
de recursos na atencéo a salde e
as responsabilidades sociais decor-
rentes do espirito da justica.

Quando se fala em justica distri-
butiva de recursos sempre aflora a
guestdo do individualismo e do
comunitarismo e ou o utilitarismo.
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Na concepcéo liberal prevale-
ce sempre o individualismo e na
concepgdo digamos socialista, o
comunitarismo.

Creio que, mormente em bioé-
tica, sempre ha riscos no mani-
queismo levado ao extremo: ou
isso ou aquilo. O mesmo vale para
esta questao.

Ao individualismo se associa
sempre a “beneficéncia” como ato
de caridade e ao comunitarismo, co-
mo ato de justica, a solidariedade.

Assim posta a questéo, a ten-
déncia maior é para o lado do co-
munitarismo.

A ja classica idéia da “loteria
biolégica” também se presta a
uma interpretacdo ambivalente.

Com certa frequéncia colo-
cam-se as seguintes questoes:

1)investir na reabilitacdo de um
paciente, com possibilidade de

recuperacao de, digamos 30%

das deficiéncias ou utilizar os

recursos (de valor elevado)
para atendimento de necessi-
dades de saude de grupo maior
de pessoas;

2)se a possibilidade for de 10%,
gual seria a op¢ao;

3)se, nos dois casos acima, a rea-
bilitacdo fosse de um grupo de
pessoas (X) e 0S recursos neces-
sarios para isso poderiam aten-
der as necessidades basicas de

um grupo maior de pessoas (y),

sendo y = 3x). Em outras pala-

vras, o que deve pesar na op¢ao?

O grau de reabilitacdo? Os inte-

resses individuais ou os interes-

ses comunitarios?

Eticistas j& manifestaram sua
opinido no sentido de ndo investir
em pessoas que necessitem de rea-
bilitacdo, com poucas chances de re-
cuperacao, utilizando, ao invés, os
recursos financeiros para a comu-
nidade. Outros autores também se-
guem a mesma opinido como Basta
(2003) que discute a questao do
investimento de recursos em rea-
bilitacdo quando o paciente ndo
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tem mais expectativa de vida. Ja
Simonds (2003) questiona o bai-
X0 custo de algumas intervencdes
em reabilitacdo como a pulmonar
mas que nem todos os pacientes
tém acesso.

Nas situagdes acima o que esta
em discussdo é a escolha de prio-
ridades: o individuo ou a comuni-
dade, a comunidade menor versus
a comunidade maior. Em Ultima
analise, quem atirar ao mar?

Sera que se deve colocar as
guestbes nos termos acima e acei-
tar as premissas referentes a aloca-
¢ao de recursos? Sera que se deve
discutir “prioridades internas” ou
se deve colocar uma premissa ge-
ral: a satde é prioridade. Do ponto
de vista ético, a colocagéo desta
questdo, de uma ou outra forma,
faz uma grande diferenca.

Equidade, igualdade e justica
estdo fortemente imbricados en-
tre si.

Assim, por exemplo, até na lin-
guagem leiga, equiidade pode signi-
ficar (Holanda, 1986) “sentimento
de justica avesso a um critério de
julgamento” ou na linguagem filo-
sdfica (Durozoi,1996) “equidade é
apreocupacao de ultrapassar a jus-
tica tedrica para se interessar no
que convém a cada caso particular.
Recomenda igualmente respeitar o
espirito e ndo o literal das leis”.

A propdsito considera-se vali-
do e oportuno, transcrever o belo
trecho da Etica a Nicomaco (Aris-
tételes, Livro V-10):

“Oassunto que se segue é a equii-

dade e o eqliitativo e respectivas re-

lacBes comajustica e o justo. Por-
quanto essas coisas Ndo parecem
ser absolutamente idénticas nem

diferir genericamente entre si; e,

embora louvemos porvezes o equii-

tativo e 0 homem equiitativo, em
outras ocasifes, pensando bem,
nos parece estranho que o eqiita-
tivo, embora néo se identifique
comojusto, sejadigno de louvor;
porque, se ojusto e o eqiitativo séo

diferentes, um deles ndo é bom; e
se sdo ambos bons, ttm de sera
mesmacoisa’.

E, prossegue: “Em certo senti-
do, todas elas séo corretas e ndo se
opdem umas as outras; porgue 0
equitativo, embora superior a uma
espécie de justica, € justo e ndo é
como coisa de classe diferente que
€ melhor do que o justo. A mesma
coisa, pois, € justa e eqitativa, e,
embora ambos sejam bons, o equi-
tativo é superior”.

O que faz surgir o problema é
que o equitativo é justo, porém
ndo € legalmente justo, e, sim uma
correcdo da justica legal”.

A razao deste é que toda lei é
universal, mas a respeito de certas
coisas nao é possivel fazer uma afir-
macao universal que seja correta”.

E, continua Aristoteles “—quando
aleise expressa universalmente e surge
um caso que nao é abrangido pela de-
claracdo universal, é justo, umavez que
olegislador falhou e errou por excesso
de simplicidade — corrigir a omisséo—
em outras palavras, dizer o que o pro-
prio legislador teria dito se estivesse pre-
sente, e que teriaincluido nalei se tives-
seconhecimentodocaso.

Porisso o eq(liitativo € justo, supe-
rior auma espécie de justica, nao a
justica absoluta, mas do erro do ca-
rater absoluto da disposicéo legal”.

E essa é a natureza do equitati-
vO: uma correcao da lei quando
ela é deficiente em razéo da sua
universalidade”.

Etica e moral lidam com valo-
res humanos com uma diferenca:
moral, refere-se a valores humanos
consagrados pelos usos e costumes;
pode, pois variar de uma sociedade
para outra e também na mesma
sociedade através dos tempos.

Tais valores devem ser interio-
rizados pelo cidaddo daquela so-
ciedade; sdo valores que nos atin-
gem “vindo de fora para dentro
de nos”, ndo escolhidos indivi-
dualmente por nos. (Segre, 1995).
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Ao passo que a ética € muito
mais uma reflexdao e um juizo cri-
tico sobre valores, ndo raramente
em conflito, e que implica, por par-
te de cada um de nés, em opcéo
de valor. E um processo que vem
de “dentro para fora” e que pde em
jogo nossa racionalidade, e nossas
emogcdes, Nosso patriménio gené-
tico e nossos valores morais.

O exercicio ético pressupde al-
gumas condicBes essenciais, (sine
quanon): liberdade (sem elando ha
como se falar em op¢éo), nédo pre-
conceito, nAo coacao, o coercao,
humildade para respeitar a opinido
do outro e grandeza para alterar a
opcao se ela se mostrar equivocada.

Assim, ao se falar em justica,
em particular no caso da Bioética
e Reabilitacdo é preciso proceder
a analise dos interesses, em cada
caso, do “reabilitando” e de modo
ativo aplicar a equidade para atin-
gir aigualdade e a justica social.

6. Preconceito

Preconceito esta fortemente
associado a estigmatizacao e dis-
criminacao.

Como diz Saad (2003), referin-
do-se aos portadores de sindrome
de Down, o preconceito € germe da
excluséo.

Diz a autora: “Atitudes precon-
ceituosas sdo observadas nos maisva-
riados contextos: entre os adultos, pais
de criancas e adolescentes, quando co-
mec¢am a se tornar mais criticos; nos
transportes, emlanchonetes e restau-
rantes e até entre diretores de escolas
que se dizem educadores quando, em
contrapartida, rejeitam alunos coma
sindrome (Down)”.

No exercicio da bioética, ao ava-
liar conflito de valores levando a
melhor opcéo, é fundamental que
o0 agente se disponha, tanto quanto
for humanamente possivel, de
qualquer tipo de preconceito.

O preconceito ndo sé é fator
de excluséo como é fator extre-

mamente debilitante no processo
de reabilitac@o. O preconceito im-
pede a adequada avaliagdo e o de-
vido diagndstico das dificuldades
a superar, bem como as potencia-
lidades que o sujeito da reabilita-
cao possater e desenvolver.

Sem diagnéstico, por precon-
ceito obscurecedor, ndo ha co-
mo planejar a reabilitacéo de qual-
quer tipo.

Uma forma especial de precon-
ceito € o conceito que o reabilitador
e ou de quem cuida do reabilitando
tem sobre “qualidade de vida”. Nao
importa a escala de avaliagdo utili-
zada para “quantificar”: avaliar a
qualidade de vida do sujeito de rea-
bilitac&o baseado no que o profissio-
nal pensa que o sujeito da reabilita-
¢ao deseja e ndo no que ele, sujeito
da reabilitacéo pensa e ou néo de-
seja pode ser temerario.

Determinadas medidas (por
exemplo estomias) em pessoas ido-
sas, com doencas graves, deixam de
ser tomadas porque na avaliacao
do profissional da saude, deterio-
ram a qualidade de vida, qualida-
de de vida julgada pelo profissio-
nal sem a devida avaliac&o do pré-
prio sujeito.

Ou em extremo oposto, 0 pro-
fissional insiste em obstinacéao te-
rapéutica, onde a “beneficéncia”
que ele procura impor é “male-
ficéncia” e, frequentemente, o
mais grave, sem a devida anuéncia
do sujeito.

S&o julgamento unilaterais,
fruto de pré-conceitos e ou de vi-
sOes pré-formadas.

7. Solidariedade
e assistencialismo

Solidariedade ao pé da letra
(Holanda, 1996) significa “lago ou
vinculo reciproco de pessoas ou
coisas independentes” ou “relacéo
de responsabilidade entre pessoas
unidas por interesses comuns, de
maneira que cada elemento do

O Munbo bA SAUDE Sao Paulo: 2006; jan/mar 30 (1): 11-19

BIOETICAE REABILITACAO

grupo se sinta na obrigagdo mo-
ral de apoiar o(s) outro(s): solida-
riedade de classe ou ainda vinculo
juridico entre os credores (ou en-
tre os devedores) de uma mesma
obrigacéo.”

A expressao solidario pode sig-
nificar: “que responsabiliza cada
um dos muitos devedores pelo pa-
gamento total de uma divida” ou
“que partilha o sofrimento alheio
ou se propGe mitiga-lo”.

A expressao é empregada com
varias acepgoes.

Héa que se analisar porém, a ex-
pressdo solidariedade a luz da
Bioética.

Assim, antes do mais nada,
utilizando os preceitos socraticos,
algumas indagacdes devem ser
feitas: o que é solidariedade? E di-
reito ou dever? E sentimento (pul-
s&0) ou ato? E diluicio de respon-
sabilidades? Solidariedade é inata
ou cultivada? E altruista ou deve
ser imposta? E causa ou conse-
guéncia de contrato social ou da
justica social?

Por outro lado, solidariedade no
gqué? e para qué?

O que é solidariedade no sen-
tido da Bioética?

Do ponto de vista conceitual e
doutrinério o tema merece refle-
X80 a parte; ndo estd ao nosso al-
cance nesse momento.

Contudo, tentaremos abordar,
em termos praticos, a questao da
solidariedade no contexto da rea-
bilitac&o.

Entendemos que, no caso, soli-
dariedade implica em pulséo mas
também em atos, implica em assu-
mir e ou compartilhar deveres e ou
compromissos, implica, porém em
respeitar e desenvolver autonomia
e nao em sufoca-la, implica em as-
sisténcia mas ndo em “assistencia-
lismo”, implica em individualismo
mas também em comunitarismo,
implica em reconhecer limitacfes
mas ndo em cerceamentos, implica
em avaliacdo de responsabilidades
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mas ndo em resignacao, implica
em protecdo mas ndo em inibicdo
do desenvolvimento.

O importante, porém, é que a
solidariedade deve ser exercidaem
nome dos interesses e valores do
outro, respeitando, no mais alto
grau, a dignidade do reabilitando.

Legislando a favor da ética

Sob influéncia da sociedade
civil, os poderes constituidos aca-
bam promulgando dispositivos
legais e ou administrativos de “pro-
tecdo ao portador de deficiéncia,
dentro desta 6tica da “Etica Social”,
se assim podemos denominar (San-
tos, 2004).

Sem dlvida, alguns desses dis-
positivos devem ser recebidos fa-
voravelmente.

Contudo, sempre se corre um
risco: o de considerar que o dispo-
sitivo “resolveu a questdo”, que o0s
“problemas éticos estariam sanados”.

Nao s6 isso freqlientemente
ndo ocorre, como também se cor-
re o risco da “acomodacéo”, com
arrefecimento das justas reivindi-
cacdes. A lei ou a norma pode “en-
torpecer” segmentos da sociedade
civil frente a problematica.

Queremos crer, sempre, que a
conquista de um determinado dis-
positivo, legal ou administrativo,
deve ser encarada ndo como pon-
to final, mas como ponto (concreto
e importante) de um processo a
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ser implantado, com espirito cons-
tante de aperfeicoamento e efeti-
Vo resultado.

No mundo do trabalho a reabi-
litagdo profissional € uma necessi-
dade importante frente ao grande
numero de acidentes de trabalho
assim como os de trajeto. Embora
seja parte das obrigac@es trabalhis-
tas brasileiras e ja ratificada a Con-
vencdo 161 da OIT ha sérias discus-
sOes éticas sobre 0 apoio que é dado
aestes trabalhadores

Pode-se exemplificar com o
que ocorreu com a Lei 8.213 de
julho de 1.991, a qual estabeleceu
cotas para a contratacdo (empre-
go) de portadores de deficiéncia
fisica. Regulamentada em 1999
pelo Decreto 3298, a norma ainda
esta longe de ser cumprida mas
estabelece que as empresas com
mais de 100 funcionarios deverao
admitir trabalhadores com defi-
ciéncias de 2 a 5%

Aparentemente, a promulga-
¢ao da lei teria resolvido parte dos
problemas que atingem o “reabi-
litando” mas somente 8 anos apos
se iniciou um “movimento de tra-
balhadores e fiscais de trabalho a
favor do cumprimento da legisla-
¢cdo”. Ainda de acordo com esta
fonte, as empresas buscam ainda
cumprir as disposi¢oes legais para
fugir as multas.

De acordo com os jornais (Fo-
lha S.P. 19/03/06, B2) “O Ministé-

rio do Trabalho, em parceria com
a OIT (Organizagéo Internacional
do Trabalho) e o Ministério Publi-
co do Trabalho, deve elaborar uma
cartilha ou manual para orientar
as empresas e 0s 6rgaos publicos
na contratacdo de portadores de
deficiéncia”.

Assim, N0sso ver, normas ou leis
s80 conquistas sociais, mas quase
sempre, significam a implantacéo
de um processo a atingir sua maxi-
ma (ou devida) eficiéncia de forma
evolutiva.

Pretender que sua simples exis-
téncia teria resolvido as questdes,
além de utdpico, pode ser “perigo-
s0”, dados os riscos de acomodacéo.

Consideracdes Finais

As considerac6es feitas aqui sus-
citam, como alids vem sendo consi-
derado por varios autores, a impor-
tancia da formagdo em Bioética no
processo de graduacdo e de pos
graduacdo dos profissionais que
atuam na reabilitacdo. Da mesma
forma ha que se equacionar o pro-
cesso de formacéo bioética no exer-
cicio profissional seja nos fenéme-
nos do cotidiano seja na area da
pesquisa.

Tema palpitante a ser traba-
Ihado cada vez mais é “Bioética:
a equipe de saude, o paciente, a
familia, a sociedade e o poder
publico”.
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